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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

'417:40 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Prona i:Llii.c) sp :i 3808„ 000l 58/92 76

Sessão de.: 21 de outobro 93	 ACORDA0 no 203-•0.796
Recurso noi 9J.493
Recorrente: USINA COSTA RI MIO S/A AÇUCAR E ALCOOI
Recorrida c DRF EM LIMEIRA - SP

CAA-(PROCESSO ADMIKESTRATIVO - FISCAL) - Caso o
contribuinte ingresse na Justi5ok anteo dei
ebdutadob as irh,iincias na esfera adminigtrativa,

nã"ca conhecido por falta de objeto.,

Vistdo, relatados e discutidob os nresenteb antob
do rocurso interposto por USINA COSTA PINTO S/A AÇUCAR E: ALC001.

ACORDAM os Membroo da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho do Contribuintes, por unanimidade de votos, CM nab
conhecer do r*ecurlui„ por falta de objeto.

Sala dan SesnMes, CM 21 de outubro do 1993„
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i 'articiparam,	 ainda, do pimmsento .1 LI 	 on
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE Al IMA, SERGIO AVAFIASIEFL, MAURO
WA:aLEWEIKI, TI•ERANY FERRAZ DOS SANTOS, CELSO ANGELO LISDCA
CALL.AFMII e SEBASTIMO BORGES TAGUARY,
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,:, - • . -,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES--„,, Ar

Recur'so Nou	 91.493
Acér. dab Np::	 203-00.796
Recorrente z	 USINA COSIA PINTO S/A AÇUCAR E ÁLCOOL.

RELATORIO

Contra a Empresa acima ideniificada t6i lavrado m
Au.to d E ira :(o de fls. I g „ pasa exigencla dm Lontrihuiça6 ao
AOcar e ao nictcl e rospectives mdicietg ais previstos nos artigos
3m, paragrafes 2.p. e 6p, daraurmto go, do DecrotomM.ei ng 308/67 e
no pmragrmfe 12 do mrtigo ig2 do Dmcreto ml oi no 1,953/82, c :01 lferff] E.

domonmtrativem de mpurmçã'o. das referidas contribuicffcs ” anexados
a 13e. 01 e 03.

Impugnando m feilii, tempesijvamente„ a Pim- 17/30,
a Autuada aprementa as ~:,11.11.1V1:. O - ,A raznes de Oefema

. a) preliminarmente, m exiOncia improcede. pcir !, se
tratar de quest2Io Já submetida am aludicifirio, ccimfmrme as açdem
ordinárias arreladam a. 1311. 18g

b) a previso pmrel alteraçao dos percentgaim da.
Contribuiçab e :1, :L de AcUcar o do Alcuol n g"o flui cumpricLa„
ciiitanto. .U•umMTlia.:. a cobrança dos MPSMDS • Taco a o disposto no
artÁ go 3o do Dec:roto-Lei me 1..952/82g

c) o Poder Execatj.vcc, aLravés do Inn„ não tinha
competruicia para -Fixar base de calculo m mi:Haota da CD nirj_bui çjfr,
e diu Adis: tema). do Açúcar e do Aicoolg

ei ) • 	 hmse dm cai calo deve sor c, prp co	 de,
1 i cprid a çi:SC C nZie g e p rep.:, de ±z. tu r amen to u

e ) e ::1) rutin st i taci çu a ). a cobrança da Can tmT bu i Oao
do AçCumr e do nJ Enol, Pendo em vista a edi“re dum Deru.etos-Ipis
rij?» 2.401/87 ri 2.. 4:7)7/on y do Decreto nm 96,026/88. que
trirava-ferirmui a ccipomtago dD açecar para a inicia.tiva privad.n

ID	 et exigOncia de :juros com base na 	 Taxa
Referencia] . DiAria e indevida, vez ciae a Lei na 8,75.5 sé fui
p.Ibi. .1. CA C.', a CM 30.0LVVi e m autm refere-se a Catem geradores
mo.irsides rua:.	 ltudos de mmus.o./09 a tevereiro/90 e ...ionho a
c1ezmmero/90.

Na Informmçn..) Fiscal de fls. 39/11, o autuante
conclui pad A Man II t. 1..Y, 11 ‘'. ;:gc., da ap'go Tiscal.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 13008.000158/92-76
Acórdào no 203-00.796

O Delegado da Receita Federai em Limeira --SP a
ik.UlgUlt procedente a ç:: f:. 	 ementando assim sua

decisào::

"Dissc.v..:4:Á'io	 da inconlitiüitei.on,A.ic.i..ide:, da	 lei,	 Nào
cabimento	 da	 aprecia0o	 sobre	 incomirdtur.
cirinalidade ,erg!iida na esferA 	 administrativa.
inceMpetÊncia d De agentes da Administraçào para
Apreciaçào	 da matêria.

Rei:C:vicia à instÈncia administrativa -- A opa, do
ccmtribuinte pela via 3 udic.:1,A. implica em rennficiii,
A inst;:t.ncta administrativa (Decreto rIei nr 1.737,
ie 20 de de .2embro de 1.979, artigo ie. parágrafo
2g, e Lei nr . S.A330, de 22 de setombro de 1.980E,
nrtigo 3s, parágr,?rfo nnico)." 	 I

I
i

ifvu rij r nd o-se	 contra a. din. :eis-Wo prolatada 	 em	 •
,mrnan..ra instnciA Administrativa, A Empresa Autuada, em t.(empin

Recurso de fls. 51/70, qu(i„ por razão de
E C.T.M Ofil I él	 processual	 P fifielidade a todos	 os	 argumentos
e:eiemdicios. JA:::,:f..C5 em :WM553.0 .	
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Processo HO 136E6.000158/92-76
!Acórda:o no 203-00.796

VOTO DO CONSMEIRJR0-RaATOR RICARDO LEITE ~RIMES

CDMD a Recorrente ingressou na Justiça Feder 1.
coo adCles ordinárias visando a decretaço da ilegitimidade da.
c:obrar:c.a da COA, fls. 19p contra a Unflo, fica prejudicada a
apreciao do ~urso interposto, visto que, ao propor a açáo
acima descrita, importa renunciar ao poder de recorrer à esfera
adndndctrativa e, canseWkentenonto, der :i. de interpor
recurso voinntArdo, conforme precodtma o parágrafo segundo do
art, lo do Decnto-1..mi np 1„737/79„ verbis

"O propositura, pela fluntrihuimte, de aç'dio
amblatória ou decl,m-,Ltnrbia da nulidade do crOdito da Fazenda
Wobimmal, joncirta em bemància ao diroito do rocorrer na esfera
adolnibLidativa e decistencia do recurso ínterpostmu„

ínssim, voto no sentido de ná'm cmnhecer do recurso,
por- falta do objeto,

`Sala das SessCes !, em 2.1 de outubro de 19WS.

RI ARMO LEI1E ritDRIGUES
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